
 
 

EDITAL DE PREGÃO Nº 04/2021 

 

 

Abertura: 24 de maio de 2021. 

Horário: 13:30 horas 

Local: Secretaria Municipal de Administração. 

Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

         

 O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PALMA-RS, no uso de 

suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que, na 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Palma, sito na Avenida Vinte de Março, nº 

808, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO presencial, nos 

termos da Lei n.º 10.520 de 17-07-2002, e do Decreto Municipal 903, com 

aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes  da PROPOSTA DE 

PREÇO e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no dia e até a hora acima 

mencionados, no seguinte local: Avenida Vinte de Março, nº 808. 

 

 

1 – DO OBJETO: 

 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para prestação de 

Serviço de Telefonia móvel no sistema digital pós pago, Pessoal (SMP), 

modalidade local, para comunicação de voz, dados e acesso à internet 3G ou 

superior, com o fornecimento de modens de internet em comodato para uso da 

Administração, observadas as especificações constantes no anexo I. 

 

OBSERVAÇÕES: 

A contratada, durante a vigência do contrato deverá: 

 

1.1 Disponibilizar os Serviços para uso pela Contratante dentro dos 

parâmetros e rotinas estabelecidas e do prazo pactuado neste Contrato, 

implantando de forma adequada, a supervisão permanente dos mesmos, de 

modo a obter uma operação correta e eficaz; 

  



 
 

1.2 - Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo a qualidade 

dos mesmos dentro dos padrões estabelecidos. 

 

1.3 - Prestar os serviços de segunda-feira a domingo, 24  (vinte e quatro) horas por 

dia e 07 (sete) dias por semana. 

 

1.4 - Atender em até 48 (quarenta e oito) horas às solicitações da fiscalização do 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PALMA, quanto a falhas ou interrupções na 

prestação dos contratados, restabelecendo o serviço no prazo máximo 

estabelecido em regulamento pela ANATEL;  

 

1.5 - Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste 

Instrumento, devendo as falhas que porventura venham a  ocorrer serem sanadas 

em até 48 (quarenta e oito) horas; 

 

1.6 - Colocar à disposição do MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PALMA, 

serviço de atendimento a clientes corporativos, indicando consultores e número de 

telefone diferenciado; 

 

1.7 - Comunicar ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PALMA, por escrito, 

qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários; 

 

1.8 - Providenciar junto aos órgãos competentes os registros e licenciamentos 

regulamentares e pertinentes aos serviços de que trata o presente contrato; 

 

1.9 - Apresentar detalhamento, por acesso, dos serviços mensais prestados em 

todas as chamadas; 

1.10 – Apps essenciais não devem descontar da franquia de dados do plano 

(Waze, Cabify, Easy, Whatsapp e outros); 

1.11 – Mesma franquia de dados do plano contratado para consumo exclusivo em 

apps de produtividade (Office 365, Evernote, Outlook). 

 

 

2 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

 

2.1 – Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item 

7 deste edital, deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de 



 
 

habilitação em dois envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente 

com nº 01 e 02, para o que sugere-se a seguinte inscrição: 

 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PALMA - RS 

PREGÃO Nº 04/2021 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE : (nome da empresa) 

ENDEREÇO: 

 

 MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PALMA –RS 

 PREGÃO  Nº 04/2021 

 ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO 

 LICITANTE: (nome da Empresa) 

 ENDEREÇO: 

 

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

 

3.1 – O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, 

diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e 

credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento 

licitatório, no interesse do representado. 

3.2 – A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora 

dos envelopes.  

3.3 – O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a)se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, 

deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, 

acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

b)se representante legal, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 

outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa 

outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de 



 
 

procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de 

amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública;  ou 

b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no Anexo III deste edital) 

outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos 

necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa. 

c) se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

3.3.1 – É obrigatória a apresentação de documento de identidade. 

3.4 – Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 

deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de 

qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 

licitatório. 

3.5 – Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de 

recorrer, é obrigatórioà presença da licitante ou de seu representante em todas as 

sessões públicas referentes à licitação. 

 

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 

4.1 – No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das 

licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, 

inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA DE PREÇO e 02 - 

DOCUMENTOS. 

4.2 – Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, 

não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário. 

4.3 – O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão 

comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 

lances verbais e para a prática dos demais atos do certame. 

 

5 – PROPOSTA DE PREÇO: 

 

5.1 – A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou 

impressa por meio eletrônico, redigida em linguagem clara, sendo a última datada e 

assinada pelo representantelegal da empresa, preferencialmente nos moldes 

sugeridos no Anexo II deste edital, e deverá conter: 

a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-

mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos; 



 
 

b) declaração, a seguir relacionada, assinada pelo representante legal do licitante, 

devendo ser redigida numa única folha: 

b.1)  de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, 

contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, 

da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002; 

 

OBS: Erros de natureza formal que não alterem o valor das propostas, bem como 

quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta 

no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

 

5.2 – Prazo de Entrega: 

5.2.1.Os serviços licitados deverão ser prestados nos locais indicados inicialmente. 

 

5.2.2.O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, no interesse da Administração, limitada a um total de 60 (sessenta) 

meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do Artigo 57 da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações, combinada com a Lei nº 9.648 de 27/05/1998, tendo 

validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato. 

 

5.3 – Preço: 

Deve ser indicado preço unitário líquido, em moeda nacional.  No referido preço 

deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 

contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

que eventualmente incidam sobre a operação, bem como despesas com transporte 

ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor; 

 

5.4 – Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 

até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula. 

 

5.5 –Os valores deste contrato serão fixos e irreajustáveis pelo período de (24) 

meses; 

 

5.5.1 – No caso de apresentação de novos índices pela ANATEL, fica assegurado 

a CONTRATADA e a CONTRATANTE, na forma do art. 65, inciso II da Lei 

8.666/93, a possibilidade de rediscutir os termos contratuais para a manutenção do 



 
 

equilíbrio econômico-financeiro, e não sendo possível, a rescisão se dará sem ônus 

para as partes. 

. 

 

6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

6.1 – O critério de julgamento será o menor preço global mensal. Verificada a 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens 

subsequentes, até a proclamação do vencedor. 

6.2 – Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no 

subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 

(três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos nas propostas escritas. 

6.3 – No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos 

dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos 

lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor 

da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. 

6.4 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será 

realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5 – A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 

palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa 

para toda a ordem de classificação. 

6.6 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.7 – Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades constantes no item 12 - DAS PENALIDADES 

deste Edital. 

6.8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 

último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.9 – Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 

podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido preço melhor. 



 
 

6.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo 

Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos 

lances. 

6.11 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 

menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de 

valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de 

Custos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

6.12 – A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 

aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de 

acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o 

menor preço unitário.  

6.13 – Serão desclassificadas: 

a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta 

licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas 

em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer 

dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5; 

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 

6.14 – Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

6.15 – Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, 

sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas 

escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 

documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 

6.16 – A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo 

todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente 

junto ao setor de licitações deste Município, conforme subitem 13.1 deste Edital. 

6.17 – Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada 

nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, 

as licitantes presentes. 

 

7 – DA HABILITAÇÃO: 

 

7.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do 

ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data de 

abertura da Sessão Pública do Pregão: 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 



 
 

b) Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço; 

d) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal da Sede da licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de natureza falimentar ou concordatária expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade quando 

expresso na própria certidão, ou com data de emissão não superior a 30 dias. 

h) Declaração da empresa de que não possui em seu quadro de funcionários, 

menores de 18 anos, conforme Lei federal nº 9.854, de 27/10/1999, e inciso XXXIII 

do art. 7°, da Constituição Federal, inclusive no art. 27 da lei federal nº 8.666/93 de 

21/06/1993 e alterações, assinada pelo representante legal da licitante, conforme 

modelo (ANEXO V). 

i) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade e 

sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar 

com o Poder Público. 

 

j) Apresentar atestado(s), emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante forneceu, de maneira satisfatória e a 

contento, materiais de natureza similar ao ora licitado. 

 

k) Contrato de Concessão ou Termo de Autorização da ANATEL, para prestação 

de serviços; 

 

7.2 – O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em 

poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da 

licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) 

dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

OBS: Os documentos retirados Via Internet terão sua autenticidade 

verificada. 

 

8 – DA ADJUDICAÇÃO: 

 



 
 

8.1 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2 – Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das 

licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de 

uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 

ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para 

que seja obtido preço melhor. 

8.3 – Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 

proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes 

para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta 

dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 

recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de 

recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes 

ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no 

prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, 

proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 

 

9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

9.1 – Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na 

Sessão Pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para 

apresentação das razões de recurso. 

9.2 – Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o 

prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contrarrazões, que começará 

a correr do término do prazo da recorrente. 

9.3 – A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são 

pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4 – As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, 

ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

9.5 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 

decadência do direito de recurso. 

 

10 –DO PAGAMENTO: 

 



 
 

10.1 – O pagamento será efetuado mensalmente, mediante boleto bancário/fatura 

no prazo de até 10 (dez) dias subsequentes após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

10.2 – As despesas pertinentes a este instrumento de ajuste correrão à conta da 

classificação orçamentária adiante discriminada, consignada no orçamento do 

exercício 2021, 33903900000000-001 – outros serviços de terceiros – pessoa 

jurídica, ressaltando que no exercício subseqüente o mesmo ficará assegurado à 

conta de dotações orçamentárias que lhes forem destinadas, registrando-se por 

simples apostila o crédito e empenho para a sua cobertura. 

 

11 – DAS PENALIDADES: 

 

11.1 – A licitante ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, 

às seguintes penalidades, garantido o direito de ampla defesa; 

11.1.1 – Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, 

para as quais haja concorrido. 

11.1.2 – Multas sobre o valor remanescente do contrato: 

- de 0,5% (meio por cento) ao dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por 

cento) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação 

pertinente, sem prejuízo da aplicação das demais sanções e penalidades previstas 

na lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

11.1.3 – Suspensão do direito de contratar com o Município pelo prazo de 01 (um) 

ano, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais. 

11.1.4 – Declaração de Inidoneidade para contratar com a Administração Pública. 

11.2. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  

d) nãomanutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

e) comportamento inidôneo; 



 
 

f) cometimento de fraude fiscal; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) falhar na execução do contrato. 

11.3 – Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do 

licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 

justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 

11.4 – As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o 

caso. 

11.5 – Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

 

 12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

12.1 – Qualquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao 

Município de Santo Antônio do Palma, setor de licitações, sito na Avenida Vinte de 

Março, 808 ou pelo telefone/fax (054) 33911110, no horário de expediente, 

preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada 

para recebimento dos envelopes. 

12.2 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 

presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no 

Município, setor de licitações. 

12.3 – Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste 

Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de 

expediente normal subsequentes aos ora fixados. 

12.4 – Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em 

sua documentação o endereço e os números de fax, telefone e e-mail. 

12.5 – Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, 

poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 

por tabelião, ou servidor do município, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

12.6 – O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, por conveniência do Município de Santo Antônio do Palma, dentro do 



 
 

limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial 

contratado. 

12.7 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

12.8 –A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo 

anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 

indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93). 

12.9 – São anexos deste Edital: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MENORES 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

12.11 – Fica eleito o Foro da Comarca de Casca-RS, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PALMA 

AOS 11 (ONZE) DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2021. 

 

GILBERTO SZIMAINSKI 

Prefeito Municipal  

 

Registre-se e Publique-se 

Em 11/05/2021 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I – PREGÃO Nº 04/2021 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO:   

 

Contratação de empresa para a prestação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal - 

SMP, no sistema pós – pago, dados e acessoa internet 3G ou superior, para 

ligações mensais locais e longas distancia e tarifa zero para linhas do grupo com 

minutos indeterminados, com expansão ou redução de minutos e aparelhos, tipo 

pós-pago, devidamente habilitados, com abrangência em todo território nacional, 

para uso dos colaboradores da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Palma - 

RS. 

 

Contratação de empresa especializada em telecomunicação, que possuam outorga 

da  ANATEL – Agencia Nacional de Telecomunicação, para prestação de serviços 

de Telefonia Móvel Pessoal (SMP – serviço Móvel Pessoal), pelo sistema digital 

pós-pago, oferecendo o serviço de ligações, além de serviço de mensagens de 

texto e pacote de dados para acesso a internet e roaming nacional, caixa postal de 

mensagens de voz, identificador de chamadas, conferencias de voz, desvios de 

chamadas e outros.   

 

LOTE ÚNICO 

    

Serviço 

Quantidade 

(a) 

Valor 

Unitário 

R$ (b) 

Total Mensal R$ 

 (c) =(a)x(b)  

Assinatura mensal – somente voz 

ilimitado 75 16,95 1.271,25 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 

Dados 1GB 175 26,95 4.716,25 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 

Dados 3GB 18 34,95 629,10 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 

Dados 6GB 08 44,95 359,60 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 

Dados 8GB 05 52,95 264,75 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 01 64,95 64,95 



 
 

Dados 12GB 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 

Dados 20GB 01 94,95 94,95 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 

Dados 30GB 01 104,95 104,95 

Assinatura mensal – voz ilimitado e 

Dados 60GB 01 154,95 154,95 

    

TOTAL ESTIMADO MENSAL   R$          7.660,75 



 
 

Os valores acima mencionados sejam os quantitativos de acessos, seja nos 

quantitativos em linhas, são referenciais estimados. Os valores finais serão 

definidos em função da necessidade, respeitando-se os limites de valores do 

Contrato. Os valores unitários dos serviços acima mencionados serão os máximos 

admitidos na formulação da proposta e durante a vigência do Contrato.    

De acordo com o presente instrumento, para efeitos de lances, será considerado o 

menor preço globla Mensal da proposta.    

ÁREA DE COBERTURA: No mínimo 100% (cem por cento) da área urbana do 

município de Santo Antônio do Palma e dentro de um raio aproximado de 03 (três) 

KM ao redor do perímetro urbano. 

DAS EXIGENCIAS DOS SERVIÇOS A SEREM FORNECIDOS:  

A apresentação dos serviços deverá atender ainda as seguintes exigências:  

a) Número de linhas estimadas a serem fornecidas inicialmente conforme consta 

no quadro acima, sendo que no decorrer do contrato poderão ser habilitadas novas 

linhas e ou haver a desabilitação de linhas do plano, conforme interesse dos 

servidores públicos.  

b) A operadora deverá possuir Roaming nacional de voz e dados sem alteração de 

número ou aparelho, para todas as linhas disponíveis;  

c) O consumo mensal deverá ser em cima das ligações efetuadas entre o 11º dia 

do mês até 10º dia do mês seguinte, sendo que o pagamento da fatura deverá 

ocorrer entre o 3º dia e o 10º dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços;  

d) A fatura de serviços deverá ser entregue com prazo mínimo de 7 (sete) dias para 

o vencimento;  

e) A fatura de serviços deverá possuir relatório individualizado por linha com 

totalizadores de valores e serviços individualizados;  

f) As informações constantes nas faturas de serviços deverão constar também no 

site, portal, software, de acesso do usuário na internet;  

g) Serviços gratuitos que não poderão ser cobrados: Disponibilidade de caixa 

postal; Chamada em espera; Conferencia; Identificador de chamada – conforme 

especificações dos aparelhos; Desvio de chamadas para outra estação móvel ou 

estação fixa; Mensagens automáticas de alerta de recebimento de chamadas 

enquanto o aparelho estava fora da área de cobertura ou desligado, bem como 

alerta para  quem ligou de que o aparelho já se encontra dentro da área de 

cobertura ou ligado. 



 
 

h) A tarifa única para todos os horários nas ligações, ou seja, os preços cotados 

para o serviço serão os mesmos, independentes dos dias e horários das chamadas 

originadas, inclusive para os minutos excedentes a franquia contratada.    

i) A empresa contratada só ativará as linhas mediante a emissão da respectiva  

assinatura do contrato;  

j) A operadora deverá possuir uma ferramenta de gerenciamento dos celulares via 

WEB (internet) com, pelo menos, as seguintes funcionalidades: Controle por 

destino – determina qual o destino das ligações podendo ser locais e ou 

interurbanos. Bloqueio de ligações internacionais; Ligações apenas aos números 

desejados pela contratante; Bloqueio de ligações para os números desejados pela 

contratante; Somente Intra-Grupo ( para os números que falam entre, com ou sem 

tarifa zero; Bloqueio a caixa postal; Bloqueio a chamadas a cobrar; Bloqueio a 

especiais pagos (assinaturas de boletins, transferência de  dados e acesso a 

internet, agendas, backups, softwares, etc.); Bloqueio total (em caso de perda ou 

roubo), sem custo para vitima mediante de apresentação de Boletim de Ocorrencia; 

Bloqueio de chamadas em viajem discagem abreviada – deve conter ferramenta 

que abrevia as ligações, tipo ramal; Bloqueio e desbloqueio individualizado por 

número da linha e grupo de números. Com possibilidade de gerenciar, bloquear e 

desbloquear  chamadas efetuadas e recebidas. 

 

PREÇOS 

 

Nos preços apresentados na proposta deverão estar computados todos os custos 

com materiais, equipamentos, mão de obra, impostos, taxas e demais despesas 

que, diretamente ou indiretamente, tenham  relação com o objeto deste Termo de 

Referencia.  

 

LOCAL DE ENTREGA:  

 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Palma, localizada a Avenida Vinte de 

Março, 808, Centro  em Santo Antônio do Palma – RS. 

 

 

 

  JAQUELINE BIANCHI 

  Secretária Municipal de Administração 

 

 



 
 

ANEXO II – PREGÃO Nº 04/2021 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão nº 04/2021, 

acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

Subitem 5.1 do edital: 

a) Razão Social, endereço/telefone/fax/e-mail: 

b) Declaração, especificadas na letra b.1..... validade da proposta de 60 dias 

(ANEXO IV) 

 Subitem 5.3 do edital: Preço 

 

Serviço 

Quantidade 

(a) 

Valor 

Unitário R$ 

(b) 

Total Mensal R$ 

 (c) =(a)x(b)  

Assinatura mensal – somente voz 

ilimitado 75   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 1GB 175   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 3GB 18   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 6GB 08   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 8GB 05   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 12GB 01   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 20GB 01   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 30GB 01   

Assinatura mensal – voz ilimitado 

e Dados 60GB 01   

    

TOTAL ESTIMADO MENSAL    

 



 
 

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta 

da licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no 

edital.  

 

Local e data.   ______________________ 

      Assinatura 

    Nome: 

      CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO III – PREGÃO Nº  04/2021 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da 

cédula de identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da 

licitação instaurada pelo Município de Santo Antônio do Palma, na modalidade de 

Pregão, sob o nº 04/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

____________________, CNPJ nº __________, bem como formular propostas e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 Local e data. 

 

       ______________________________________ 

 Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

 (firma reconhecida) 

 

_____________________________________ 

     Nome do dirigente da empresa 

 

 

Obs.: 1. Caso o contrato social ou o  estatuto determinem que mais de uma 

pessoa deva assinar o  credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o 

documento para os fins deste procedimento licitatório. 

 2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do 

documento exigido no subitem 3.3. letra "b.2", do edital (se representante legal, 

instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida). 

 

 



 
 

  ANEXO IV – PREGÃO Nº 04/2021 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

_______________________, inscrita no CNPJ sob nº, estabelecida na rua_____ , 

na cidade de, representada neste ato por seu______ (procurador, sócio, etc), 

(qualificação), portador do CPF____, residente e domiciliado_______, declara para 

fins de participação conforme Edital de Pregão Presencial nº 04/2021, com data de 

abertura para o dia ______, da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Palma, 

que a proposta emitida por esta empresa tem a validade de 60 (sessenta) dias, de 

acordo com o que estabelece a letra “b.1” do sub-item 5.1 do referido Edital. 

 

 

   Local e Data 

 

 

 

 

     ____________________________ 

      Assinatura 

 

 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO 

Ref.: Pregão Presencial 04/2021 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz.  

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

Termo de Contrato de Prestação de 

Serviços de Telefonia Móvel Pessoal, 

que entre si celebram a Prefeitura 

Municipal de Santo Antonio do Palma e 

............ 

 

 

CONTRATO Nº ....../2021 

 

 

 

 

 

   O Município de Santo Antonio do Palma,  Estado do Rio 

Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

92.412.832/0001-33 com sede na AV. Vinte de Março, 808  doravante denominada 

CONTRATANTE, representada neste Ato pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 

Gilberto Szimainski, doravante denominada de CONTRATANTE, e a 

............................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 

...................., na Av. ..................inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

.................................., representada neste Ato por seus representantes legais, 

......................, CPF Nº ......................., RG Nº .................., residente e domiciliado 

na cidade de ................., doravante denominada CONTRATADA, nos termos da 

licitação modalidade Pregão Presencial 04/2021, celebram o presente termo de 

ajuste nas condições determinadas pelas cláusulas a seguir delineadas: 

 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

1.1. Contratação de empresa para a prestação de Serviço de Telefonia Móvel 

Pessoal - SMP, no sistema pós – pago, para utilização durante a vigencia deste 

contrato. 



 
 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Faz parte integrante do presente Contrato, independente 

da transcrição, a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADE DAS 

PARTES 

 

 

2.1. São direitos da Contratante: 

 

2.1.1.receber os serviços objeto do presente Contrato nos termos e condições 

pactuados;  

 

2.1.2.alterar unilateralmente o Contrato, nos casos previstos no art. 65, inciso I, 

alíneas “a” e “b” , da Lei nº 8.666/93, ou rescindi-lo administrativamente em caso de 

inexecução total ou parcial das cláusulas pactuadas, de acordo com o art. 79, § 1º, 

do referido diploma legal. 

 

2.1.3.receber  demonstrativo de conta detalhada dos serviços, após a emissão 

da Nota Fiscal/Fatura de Serviços de Telecomunicações, por linha . 

 

2.1.3.1.havendo contestação da conta de serviços, suspender a cobrança da 

parcela impugnada e pagar a parte incontroversa.  

 

2.1.4.na transferência para outro plano de serviços cujo valor de habilitação for 

menor, a Contratante terá isenção do pagamento na habilitação do plano de 

serviços optado, bem como o retorno, sem ônus da habilitação a este plano de 

serviço alternativo, desde que não configure alteração do objeto. 

 

2.2. São direitos da Contratada:  

 

2.2.1. receber a remuneração dos serviços prestados, pelo preço e condições 

constantes das Cláusulas Terceira e Quarta;  

 

2.2.2. propor à Contratante a melhor forma de prestação dos serviços objeto do 

presente Contrato. 

 

2.3. São deveres da Contratante: 



 
 

 

2.3.1.cumprir os prazos de pagamento estipulado neste instrumento e na 

legislação; 

 

2.3.2.acompanhar a execução dos serviços objeto do contrato através de fiscal 

nomeado para este fim e indicado pela CONTRATANTE, assegurando-se do bom 

desempenho e qualidade dos serviços prestados; 

 

2.3.3.fiscalizar a execução dos serviços prestados pela contratada, inclusive 

quanto à continuidade da prestação dos serviços, que, ressalvados os casos de 

força maior, justificados e aceitos pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 

PALMA, não devem ser interrompidos;  

 

2.3.4.comunicar à Contratada, o mais prontamente possível, qualquer 

anormalidade observada na prestação dos serviços; 

 

2.3.5.proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

serviço desejado; 

 

2.3.6.prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham ser 

solicitados pela Contratada, durante a vigência e execução dos serviços; 

 

2.3.7.controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas; 

 

2.3.8.Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação dos preços 

vigentes, na data da emissão das contas telefônicas; 

 

2.3.9.permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências 

para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

 

2.3.10. emitir, por intermédio da CONTRATANTE pareceres em todos os atos 

relativos á execução do Contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e 

fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas 

neste Contrato e na proposta de aplicação de sanções; 

 

 

2.4. São deveres da Contratada:  

 



 
 

Além das responsabilidades resultantes deste Contrato, da Lei n° 9.472/1997, do 

Contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais 

disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados:  

 

2.4.1.disponibilizar os Serviços para uso pela Contratante dentro dos 

parâmetros e rotinas estabelecidas e do prazo pactuado neste Contrato, 

implantando de forma adequada , a supervisão permanente dos mesmos, de modo 

a obter uma operação correta e eficaz; 

  

2.4.2. prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo a 

qualidade dos mesmos dentro dos padrões estabelecidos. 

 

2.4.2.1. prestar os serviços de segunda-feira a domingo, 24  (vinte e 

quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 

 

2.4.3.atender em até 48 (quarenta e oito) horas às solicitações da 

fiscalização do MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PALMA, quanto a falhas 

ou interrupções na prestação dos contratados, restabelecendo o serviço no 

prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL;  

 

2.4.4.tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste 

Instrumento, devendo as falhas que porventura venham a  ocorrer serem 

sanadas em até 48 (quarenta e oito) horas; 

 

2.4.5.utilizar pessoal devidamente habilitado para os serviços contratados;  

 

2.4.6.responsabilizar-se por danos causados à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Contratante; 

 

2.4.7.abster-se de quaisquer iniciativas que impliquem ônus para a 

Contratante, se não previstas neste Instrumento; 

 

2.4.8.sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, no 

acompanhamento da execução do serviço, prestando todos os esclarecimentos 

que lhe forem solicitados e atendendo  às reclamações formuladas; 

 



 
 

2.4.10.colocar à disposição do MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 

PALMA, serviço de atendimento a clientes corporativos, indicando consultores e 

número de telefone diferenciado; 

 

2.4.11.comunicar ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PALMA, por 

escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários; 

 

2.4.12.providenciar junto aos órgãos competentes os registros e 

licenciamentos regulamentares e pertinentes aos serviços de que trata o 

presente contrato; 

 

2.4.13.responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual e municipal, bem como assegurar os direitos e 

cumprimento dos deveres de todas as obrigações estabelecidas por 

regulamentação da ANATEL; 

 

2.4.14.apresentar fatura/nota fiscal consolidada de cobrança de serviços, 

contendo o valor total do serviço, a quantidade total do serviço, o tempo total das 

chamadas, o histórico dos valores totais dos serviços prestados, e o tempo total 

das chamadas relativas a cada mês ; 

 

2.4.14.1.a referida fatura/nota fiscal deverá ser apresentada com um 

prazo não inferior a 5 (cinco) dias antecedentes à data do vencimento; 

2.4.14.2.apresentar detalhamento, por acesso, dos serviços mensais 

prestados em todas as chamadas; 

 

2.4.15.comunicar ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PALMA, por 

escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar informações julgadas 

necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pelo Gestor do 

Contrato. 

 

2.4.16.atender prontamente quaisquer exigências do Gestor deste Contrato, 

o que for relacionado ao objeto ora contratado; 

 

2.4.17.responder,  em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de  acidente, 

taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte, e 

outras que eventualmente venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 



 
 

 

2.4.18.substituir, sempre que exigido pela Contratante, qualquer um de seus 

empregados em serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento forem 

julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços; 

 

2.4.19.não ceder ou transferir a outrem por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, nem subcontratar, os serviços a que está obrigada por força do 

Contrato, salvo se previamente autorizado pela Administração da Contratante. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  – DO PREÇO  

  

3.1 A  CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente 

utilizados, conforme os valores discriminados na Proposta de Preços relativa ao 

objeto do contrato,  sendo a despesa mensal estimada de R$ ................... e global 

estimada, para 24 (vinte e quatro) meses, de R$ .................. 

 

 

3.2 TABELA FORMADORA DE PREÇOS 

     

Serviço 

Quantidade 

(a) 

Valor 

Unitário R$ 

(b) 

Total Mensal R$ 

 (c) =(a)x(b)  

Assinatura mensal – somente voz ilimitado .... 16,95 ........ 

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

1GB ....... 26,95  

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

3GB ..... 34,95  

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

6GB ............ 44,95  

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

8GB ........... 52,95  

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

12GB .......... 64,95  

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

20GB ...... 94,95  

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

30GB ....... 104,95  



 
 

Assinatura mensal – voz ilimitado e Dados 

60GB ...... 154,95  

    

TOTAL ESTIMADO MENSAL   R$           ........... 

 

 

CLAUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1 - O pagamento mensal dos serviços será efetuado mediante boleto 

bancário/fatura; 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

5.1 – Os valores deste contrato serão fixos e irreajustáveis pelo período de (24) 

meses; 

 

5.1.1 – No caso de apresentação de novos índices pela ANATEL, fica assegurado 

a CONTRATADA e a CONTRATANTE, na forma do art. 65, inciso II da Lei 

8.666/93, a possibilidade de rediscutir os termos contratuais para a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, e não sendo possível, a rescisão se dará sem ônus 

para as partes. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas pertinentes a este instrumento de ajuste correrão à conta da 

classificação orçamentária adiante discriminada, consignada no orçamento do 

exercício 2021, 33903900000000-001 – outros serviços de terceiros – pessoa 

jurídica, ressaltando que no exercício subseqüente o mesmo ficará assegurado à 

conta de dotações orçamentárias que lhes forem destinadas, registrando-se por 

simples apostila o crédito e empenho para a sua cobertura. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1 A execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por um representante 

do CONTRATANTE especialmente designado, observado o que se segue:  

 



 
 

a) o representante do CONTRATANTE anotará, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do 

prazo de vigência do mesmo, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados; 

 

b) as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das 

medidas convenientes; 

 

c) a existência da fiscalização do CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou 

altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem 

executados; 

 

d) o CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou 

preposto da CONTRATADA que venha causar embaraço à fiscalização ou que 

adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem 

atribuídas. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1- Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente Contrato, a 

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

 

I - advertência; 

 

II - multa de 1% (um por cento) ao dia, aplicável até o quinto dia, calculado sobre o 

valor faturado no mês anterior, no caso de inexecução parcial, comunicada 

oficialmente; 

 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global deste Contrato a partir do 6° 

dia, no caso de inexecução parcial ou total dos serviços, o que ensejará a rescisão 

deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n° 8.666/93; 

 

IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 



 
 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 

anterior; a declaração de inidoneidade é de competência exclusiva da Contratada, 

facultada a defesa do interessado no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de 

sua aplicação.   

 

8.3 - As multas aplicadas à CONTRATADA deverão ser recolhidas no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da comunicação, ou poderão ser 

descontadas pela CONTRATANTE dos valores das faturas. 

 

8.4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 

justificado e aceito pela Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 

isenta das penalidades previstas nesta cláusula. 

 

8.5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar, poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa. 

 

8.6 - Da sanção aplicada caberá recurso, dirigido à autoridade superior, por 

intermédio  daquela que aplicou a sanção, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 

intimação do ato, nos termos do § 4º do Art. 109 da Lei 8.666/93.  

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

9.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

9.2  Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

 

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, do Termo de Referência, 

especificações ou prazos; 

 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, do Termo de Referência, 

especificações e prazos; 

 



 
 

c) a lentidão no cumprimento das cláusulas contratuais, levando a 

CONTRATANTE, a presumir a impossibilidade da realização do serviço, nos 

prazos estipulados; 

 

d) o atraso injustificado no início do serviço; 

 

e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE; 

 

f) a subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução deste, sem prévio 

conhecimento e autorização da CONTRATANTE; 

 

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução assim como as de seus superiores; 

 

h) o cometimento reiterado de faltas registradas pela CONTRATANTE durante a 

vigência do Contrato; 

 

i) a decretação de falência; 

 

j) a dissolução da firma contratada; 

 

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

 

l) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE, e exaradas no 

processo administrativo a que se refere este Contrato; 

 

m) a supressão do serviço, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação 

do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Nº 

8.666/93, respeitando o disposto no § 2º desse artigo; 

 

n) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 



 
 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 

seja normalizada a situação; 

 

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE decorrentes de serviço, ou parcela deste, já executados e aceitos, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

 

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva  da execução do Contrato. 

 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato 

unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nas alíneas “a” a “l” 

e “p” desta cláusula. 

 

9.3 Em caso de irregularidade junto ao SICAF, A Divisão de Serviços Gerais – 

DSG, notificará a CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo 

de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 

 

10.1 O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, no interesse da Administração, limitada a um total de 60 (sessenta) 

meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do Artigo 57 da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações, combinada com a Lei nº 9.648 de 27/05/1998, tendo 

validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 

11.1  A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no 

Órgão Oficial, no prazo máximo de vinte dias, da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO 

 



 
 

12.1  Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei na 

8.666/93, sempre por intermédio de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

  

13.1  O Foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 

instrumento contratual é o da Seção Judiciária de Casca – RS. 

  

E por estarem as Partes Contratantes assim justas e acordadas, lavrou-se o 

presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, forma e validade que, lido e 

achado conforme, é assinado pelas mesmas e pelas testemunhas a tudo 

presentes. 

  

  

 

Santo Antônio do Palma, ......... maio de 2021. 

 

 

  

 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Palma 

 

 

 

_______________________________________ 

Contratada 

 

 

 

 

Testemunhas:________________________     ________________________ 


